
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 30797 - DF (2024/0436149-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
EMBARGANTE : JARBAS VIEIRA DE BARROS
ADVOGADOS : FELIPE ALMEIDA ALVES PAULINO - DF034982

ALBERTO DOS SANTOS MOREIRA - DF064783
EMBARGADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRA DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA
 

EMENTA

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO. 
INTIMAÇÃO PARA COMPLEMENTAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. Conhecidos os embargos de declaração como agravo interno, a teor do contido no 
art. 1.024, § 3º, do Código de Processo Civil, e determinada a intimação da parte 
embargante para complementar as razões recursais, de modo a ajustá-las às 
exigências do art. 1.021, § 1º, do CPC/15, quedou-se inerte a embargante, ensejando 
o não conhecimento do recurso.
2. Embargos de declaração conhecidos como agravo interno. Agravo interno não 
conhecido. 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
12/03/2025 a 18/03/2025, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Benedito Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, 
Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 
 

Brasília, 19 de março de 2025.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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EMENTA

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO. 
INTIMAÇÃO PARA COMPLEMENTAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. Conhecidos os embargos de declaração como agravo interno, a teor do contido no 
art. 1.024, § 3º, do Código de Processo Civil, e determinada a intimação da parte 
embargante para complementar as razões recursais, de modo a ajustá-las às 
exigências do art. 1.021, § 1º, do CPC/15, quedou-se inerte a embargante, ensejando 
o não conhecimento do recurso.
2. Embargos de declaração conhecidos como agravo interno. Agravo interno não 
conhecido. 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos por JARBAS VIEIRA DE BARROS 

contra decisão que denegou a ordem diante da ocorrência de litispendência.

À fl. 277 proferi despacho conhecendo dos aclaratórios como agravo interno, nos 

termos do art. 1.024, § 3º, do Código de Processo Civil, e determinei a intimação da parte 

embargante para complementar as razões recursais, de modo a ajustá-las às exigências do art. 

1.021, § 1º, do CPC/15.

À fl. 283, a Secretaria de Processamento de Feitos certifica o decurso do prazo 

sem manifestação acerca do mencionado provimento.

É o relatório.
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VOTO

Consoante relatado, os embargos de declaração foram conhecidos como agravo 

interno, a teor do contido no art. 1.024, § 3º, do Código de Processo Civil, e determinada a 

intimação da parte embargante para complementar as razões recursais, de modo a ajustá-las às 

exigências do art. 1.021, § 1º, do CPC/15.

Não obstante, quedou-se inerte o recorrente, conforme certificado à fl. 283.

Desse modo, de rigor o não conhecimento do recurso.

Nesse sentido:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
INTERNO. ABERTURA DE PRAZO PARA COMPLEMENTAR AS 
RAZÕES, NOS TERMOS DO ART. 1.024, § 3º, DO CPC/2015. PRAZO 
TRANSCORRIDO IN ALBIS. RAZÕES NÃO COMPLEMENTADAS PELA 
PARTE. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO. EXIGÊNCIA DO ART. 
1.021, § 1º, DO CPC/2015 NÃO PREENCHIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO.
1. Consoante o disposto no art. 1.024, § 3º, do CPC/2015, "o órgão julgador 
conhecerá dos embargos de declaração como agravo interno se entender ser 
este o recurso cabível, desde que determine previamente a intimação do 
recorrente para, no prazo de 5 (cinco) dias, complementar as razões recursais, 
de modo a ajustá-las às exigências do art. 1.021, § 1º".
2. "A falta de apresentação do arrazoado complementar ou a sua apresentação 
após escoado o prazo acarretam a intempestividade do agravo interno" (EDcl 
no AREsp n. 1.833.380/AL, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe de 27/5/2022).
3 . Embargos de declaração recebidos como agravo interno. Agravo interno 
não conhecido.
(EDcl no AREsp n. 1.824.924/MS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023.)

 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
INTERNO. ABERTURA DE PRAZO PARA COMPLEMENTAR AS 
RAZÕES, NOS TERMOS DO ART. 1.024, § 3º, DO CPC/2015. PRAZO 
TRANSCORRIDO IN ALBIS. RAZÕES NÃO COMPLEMENTADAS PELA 
PARTE. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO. EXIGÊNCIA DO ART. 
1.021, § 1º, DO CPC/2015 NÃO PREENCHIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO.
I - Trata-se de embargos de declaração recebidos como agravo interno, nos 
termos do art. 1.024, § 3º, do CPC/2015, por meio da decisão de fls. 472. Após 
o decurso de prazo, certificou-se nos autos que a parte embargante não 
complementou as razões do recurso (fl. 474).
II - Consoante o que prevê o art. 1.024, § 3º, do CPC/2015, "o órgão julgador 
conhecerá dos embargos de declaração como agravo interno se entender ser 
este o recurso cabível, desde que determine previamente a intimação do 
recorrente para, no prazo de 5 (cinco) dias, complementar as razões recursais, 
de modo a ajustá-las às exigências do art. 1.021, § 1º ".
III - No caso dos autos, a parte embargante deixou transcorrer in albis o prazo 
para complementação das razões do agravo interno, o que acarreta na 
inadmissibilidade do recurso de embargos de declaração recebido como 
agravo interno, nos termos do art. 1.021, §1º, do CPC/2015. Isso porque 
deixou a embargante de impugnar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada.
IV - Embargos de declaração recebidos como agravo interno. Agravo interno 
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não conhecido.
(EDcl no AREsp n. 2.158.525/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023.)
 

Ante o exposto, conheço dos embargos de declaração como agravo interno e dele 

não conheço.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 30.797 / DF
Número Registro: 2024/0436149-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 12/03/2025 a 18/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JARBAS VIEIRA DE BARROS
ADVOGADOS : FELIPE ALMEIDA ALVES PAULINO - DF034982

ALBERTO DOS SANTOS MOREIRA - DF064783
IMPETRADO : MINISTRA DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
GARANTIAS CONSTITUCIONAIS - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

EMBARGANTE : JARBAS VIEIRA DE BARROS
ADVOGADOS : FELIPE ALMEIDA ALVES PAULINO - DF034982

ALBERTO DOS SANTOS MOREIRA - DF064783
EMBARGADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRA DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
12/03/2025 a 18/03/2025, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
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voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Benedito Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, 

Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena 
Costa.

 

Brasília, 18 de março de 2025
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